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PREGÃO N.º 078/2021 

PROCESSO N.º 3495/2021 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE REPOSIÇÃO ASFÁLTICA EM 

INTERVENÇÕES DO SEMAE REALIZADAS NO MUNICÍPIO DE PIRACICABA. 

Questionamento apresentado pela empresa TERRAPAC ENGENHARIA LTDA, 

inscrita no CNPJ: 03.543.613/0001-63/95, através de seu responsável SR. 

Rodrigo Geroto, o Setor de Suprimentos, recebe e disponibiliza a quem possa 

interessar. 

 

Questionamento: 
“"Se estipulou na cláusula 7ª(sétima) os critérios de reajuste do referido contrato, sendo 
determinado o reajuste a cada 12(doze) meses pela variação acumulada o IPCA-E. 

Porém, em observância ao objeto contratual (reposição asfáltica) temos que quase a totalidade do 
material exigido e necessário para as obras refere-se aos insumos fornecidos pela PETROBRÁS, a 
qual segue política de reajuste de preços totalmente diferente ao consignado na cláusula 7ª 
chegando a reajustar seus produtos várias vezes durante o período de 12 meses. 

Tais reajustes praticados pela PETROBRÁS superam, e muito, os reajustes do APCA-E, que regula o 
presente processo licitatório. 

Deste ponto de vista, vislumbra-se certamente um futuro desajuste remuneratório entre o reajuste 
contratual com os reajustes da matéria prima (CAP), o que, certamente, trará prejuízos financeiros 
para o licitante vencedor. 

Destarte, serve o presente questionamento para esclarecer os fatos acima narrados, a fim de 
termos uma posição final para a aplicação correta de preços na planilha orçamentária a ser 
proposta no processo licitatório.” 

 
  

Resposta do setor responsável: 
 

A cláusula oitava da Minuta de Contrato - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO, prevê na 
hipótese de alterações econômicas fundamentais prevalecentes durante a execução do contrato, 
a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro a ser estabelecida nos termos da legislação que 
trata da matéria e demais condições previstas neste contrato. 
 
 

Piracicaba, 14 de outubro de 2021. 
 
 
 

Rubia Aparecida Siqueira Blanc Martini  

Chefe do Setor de Suprimentos  


